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249 Lei 22.549/2017

Relativamente ao crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, 
decorrente de falta de recolhimento do ICMS devido na saída isenta ou não tributada de energia elétrica, em razão de 
encerramento de diferimento ou de estorno de crédito na sua entrada, cujo fato gerador tenha ocorrido até 30 de abril de 2017, 
observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, ficam dispensados as multas e os juros, desde que 
o contribuinte efetue o pagamento integral do ICMS devido, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 23 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 23 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

250 Lei 22.549/2017

Crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, decorrente de recolhimento 
a menor do ICMS devido por substituição tributária - ICMS-ST -, no momento das entradas neste Estado, de medicamentos 
adquiridos de centro de distribuição exclusivo de mesma titularidade do estabelecimento industrial situado em outra unidade 
da Federação, em razão da utilização de base de cálculo em desacordo com a legislação tributária, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, fica reduzido 
em 50% (cinquenta por cento) do ICMS-ST e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que o contribuinte 
efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS-ST, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 24 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 24 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

251 Lei 22.549/2017

Crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, decorrente de recolhimento 
a menor do ICMS devido por substituição tributária - ICMS-ST -, em razão da utilização de base de cálculo em desacordo com 
o estabelecido nos arts. 47-A ou 47-B do Anexo XV do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 
2002, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 
regulamento, fica reduzido em 50% (cinquenta por cento) do ICMS-ST e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que 
o contribuinte efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS-ST, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 25 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 25 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

252 Lei 22.549/2017

O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, decorrente de aproveitamento 
indevido de créditos de ICMS de bens destinados ao ativo imobilizado, alheios à atividade do estabelecimento, ou provenientes 
de aquisições de materiais destinados ao uso ou consumo do estabelecimento, em desacordo com a legislação tributária, cujos 
documentos fiscais tenham sido emitidos até 30 de abril de 2017, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 
regulamento, fica reduzido em 50% (cinquenta por cento) do ICMS e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que o 
contribuinte efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 26 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 26 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

253 Lei 22.549/2017

O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, decorrente da não 
utilização do Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF - como base de cálculo do ICMS-ST ou de sua utilização 
em desacordo com a legislação tributária, incidente nas operações com rações secas tipo pet, no período de 1º de julho de 
2012 a 31 de dezembro de 2016, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, fica reduzido 
em 50% (cinquenta por cento) do ICMS e em 100% (cem por cento) das multas e dos juros, desde que o contribuinte 
efetue o pagamento integral da parcela restante do ICMS, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 27 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 27 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

254 Lei 22.549/2017

Relativamente ao crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, decorrente da 
utilização indevida do diferimento nas aquisições de mercadorias a serem empregadas em processo de industrialização, bem como 
decorrente da revenda de produtos acabados que deveriam ter sido industrializados no Estado como condição para a fruição do tratamento 
tributário previsto em regime especial, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, ficam dispensadas as 
multas e os juros, desde que o contribuinte efetue o pagamento integral do ICMS, à vista ou mediante parcelamento em até sessenta meses.

art. 28 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 28 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

255 Lei 22.549/2017
Remitido o ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual devido a este Estado nas operações 
interestaduais realizadas por estabelecimento industrial fabricante mineiro e destinadas ao Ministério da Defesa e a seus órgãos, 
nos termos do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, relativamente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 
2016, no montante que exceder a aplicação da carga tributária equivalente a 4% (quatro por cento) sobre o valor da operação.

art. 29 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 29 e vigência 
estabelecida pelo art. 80, ambos da Lei nº 
22.549/2017. O Convênio ICMS 95/12 
especifica apenas alguns itens beneficiados.

256 Lei 22.549/2017

Fica remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, 
relacionado com a utilização do preço final a consumidor sugerido pelo distribuidor exclusivo de marca no Brasil como 
base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária, por contribuinte aderente ou detentor de regime especial 
de atribuição de responsabilidade, na condição de sujeito passivo por substituição, pela retenção e recolhimento do 
ICMS devido por meio desse regime, relativamente às operações realizadas até 31 de dezembro de 2016 com veículos 
automotores novos importados do exterior, ainda que a importação tenha sido realizada por terceiros.

art. 30 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 30 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

257 Lei 22.549/2017

Fica remitido o crédito tributário relativo ao imposto devido por substituição tributária correspondente à diferença entre a base 
de cálculo apurada por meio da aplicação da Margem de Valor Agregado - MVA - e o Preço Máximo de Venda ao Consumidor - 
PMC - devido a este Estado, nas operações interestaduais promovidas por estabelecimento remetente não fabricante, enquadrado 
como industrial detentor do registro da mercadoria junto ao órgão regulador de que trata o art. 12 da Lei Federal nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, relativamente ao período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014, constituído em razão da localização 
do estabelecimento remetente no território nacional, observados a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento.

art. 31 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 31 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

258 Lei 22.549/2017
Fica remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relacionado com os 
tratamentos tributários concedidos mediante autorização provisória ou regime especial com fundamento no inciso I do caput do art. 32-A da 
Lei nº 6.763, de 1975, ou no inciso X do caput do art. 75 do RICMS, relativamente aos fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2017.

art. 32 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 32 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

259 Lei 22.549/2017
Crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, cujo fato gerador 
tenha ocorrido até 30 de dezembro de 2016, decorrente da não inclusão na base de cálculo dos valores relativos à subvenção 
da tarifa de energia elétrica recebidos do governo federal pela distribuidora de energia elétrica, decorrentes da Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE -, exceto a subvenção a que se refere o item 165 da Parte 1 do Anexo I do RICMS. 

art. 33 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 33 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

260 Lei 22.549/2017

Remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, 
relativo ao ICMS incidente na importação de caminhão de combate a incêndio classificado sob o nº 8705.30.00 na 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM -, cujo fato gerador tenha ocorrido no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro de 2014, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, desde que o contribuinte 
efetue o pagamento integral do imposto devido nas subsequentes operações de saída com essas mercadorias.

art. 34 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 34 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

261 Lei 22.549/2017

Remitido,  relativamente às operações ocorridas na vigência de regime especial de tributação, até 30 de abril de 2017, o crédito 
tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relacionado com as operações de 
saída de mercadorias destinadas a centro de distribuição que tenha a mesma titularidade do estabelecimento remetente, utilizando-se 
indevidamente do instituto do diferimento, bem como o crédito tributário relacionado à adoção, pelo mencionado destinatário, 
do tratamento tributário autorizado ao remetente, nas operações de saída das referidas mercadorias, desde que o recolhimento 
do ICMS não tenha sido inferior ao montante que deveria ter sido recolhido nos termos do referido regime especial.

art. 35 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 35 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

262 Lei 22.549/2017
Operações com rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premixes ou núcleos, realizadas no 
período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2016, a falta de indicação na nota fiscal da expressão 
“Mercadoria de produção mineira - ICMS diferido - Item 26 da Parte 1 do Anexo II do RICMS” não prejudica 
a aplicação do diferimento do imposto de que trata o item 26 da Parte 1 do Anexo II do RICMS.

art. 36 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 36 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

263 Lei 22.549/2017
Convalidada a apropriação, pelo tomador, de crédito do ICMS relativo ao serviço de transporte tomado, até 30 de abril de 2017, 
para o transporte de mercadorias entre o estabelecimento do contribuinte e seu depósito fechado, desde que a mercadoria não 
tenha retornado fisicamente ao estabelecimento depositante e a operação subsequente com a mercadoria tenha sido tributada.

art. 37 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 37 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

264 Lei 22.549/2017

Fica convalidada, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, relativamente às operações promovidas até 22 
de dezembro de 2015, a aplicação pelo contribuinte:  
I - de suspensão de incidência do ICMS nas operações internas de remessa e de retorno ao estabelecimento de origem 
com produto primário destinado a beneficiamento não industrial ou acondicionamento não industrial;
II - de diferimento do ICMS nas operações internas com as mercadorias a seguir relacionadas, destinadas a estabelecimento de contribuinte 
do imposto, para fins de beneficiamento não industrial ou acondicionamento não industrial: 
a) minério de ferro;
b) substância mineral ou fóssil, em estado bruto ou submetida a processo de secagem, desidratação, desaguamento, filtragem, flotação, 
aglomeração, fragmentação, concentração, briquetagem, pulverização, homogeneização, levigação, pelotização ou acondicionamento.

art. 38 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 38 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

265 Lei 22.549/2017

Remitido, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, relativamente aos fatos geradores ocorridos até 
30 de abril de 2017, o crédito tributário relacionado com as operações de aquisição de mercadorias sob o amparo de diferimento do 
imposto, bem como o crédito tributário relacionado com o tratamento tributário autorizado em regime especial de tributação concedido 
com prazo certo, nas subsequentes operações de saída promovidas por seu detentor, em que não tenha havido requerimento tempestivo 
de prorrogação e em que tenha sido requerido novo pedido de regime especial com o mesmo tratamento tributário, desde que o 
recolhimento do ICMS não tenha sido inferior ao montante que deveria ter sido recolhido nos termos do referido regime especial.

art. 39 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 39 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

266 Lei 22.549/2017
Remitido, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, o crédito tributário formalizado, 
inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relativo ao ICMS decorrente de operação de 
exportação para o exterior de produto semielaborado promovida até 18 de dezembro de 2003.

art. 40 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 40 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

267 Lei 22.549/2017

Os efeitos tributários decorrentes do descumprimento de compromisso assumido por contribuinte do ICMS, em protocolo de intenções ou 
no respectivo termo aditivo firmados com o Estado, implicam a exigência de crédito tributário equivalente ao imposto devido, com multas 
e acréscimos legais cabíveis, exceto:  
I - quando o compromisso do Estado, relativo à concessão de tratamento tributário diferenciado, não inclua a concessão de crédito 
presumido do ICMS; 
II - quando o compromisso do contribuinte, firmado até 30 de abril de 2017, se enquadre numa das seguintes situações:
a) tenha sido alterado ou venha a ser alterado por termo aditivo; 
b) tenha sido substituído ou venha a ser substituído por novo protocolo de intenções.

art. 41 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 41 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

268 Lei 22.549/2017
Admitida a extinção de crédito tributário relativo ao ICMS, inscrito em dívida ativa até 31 de dezembro de 2016, 
mediante dação em pagamento ao Estado de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 
inerentes às finalidades de órgão ou entidade do Estado ou com elas compatíveis, observados a forma, o prazo e as 
condições previstos em regulamento, e desde que, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos na legislação:

art. 42 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 42 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

269 Lei 22.549/2017
O prestador de serviço de transporte rodoviário de passageiros com crédito tributário relativo ao ICMS, formalizado 
ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, inclusive aquele objeto de parcelamento fiscal 
em curso, poderá requerer parcelamento ou pagamento dos valores devidos, nos termos deste artigo. Possibilidade de 
pagto. sem incidência de multa de ofício e com redução de 80% das multas e juros de mora, nos termos do § 1º.

art. 43 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 43 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

270 Lei 22.549/2017
Nas prestações de serviços de transporte rodoviário de passageiros, a carga tributária a que se refere o § 9º do art. 12 da Lei nº 6.763, de 
1975, fica reduzida para 6% (seis por cento) pelo prazo de quarenta e oito meses, a contar da data de publicação desta lei. 
Parágrafo único - As tarifas cobradas do usuário dos serviços de transporte rodoviário de passageiros serão reduzidas 
proporcionalmente ao benefício previsto no caput, nos termos e nas condições previstos em regulamento.

art. 44 01/07/2017 01/07/2017
Redação dada pelo art. 44 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

271 Lei 22.549/2017

Fica isenta do ICMS, pelo prazo de quarenta e oito meses, contados da data de publicação desta lei, a aquisição de óleo diesel por empresa 
prestadora de serviço de transporte rodoviário de passageiros, nos termos e nas condições previstos em regulamento e desde que o uso do 
óleo diesel se dê na frota operacional da empresa, demonstrado por meio de sua média histórica de consumo. 
Parágrafo único - As tarifas cobradas do usuário dos serviços de transporte rodoviário de passageiros serão reduzidas 
proporcionalmente ao benefício previsto no caput, nos termos e nas condições previstos em regulamento.

art. 45 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 45 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549/2017.

272 Decreto 36.879/1995 Permite o estorno do ICMS incidente sobre as vendas de mercadorias produzidas por 
contribuintes participantes de eventos relacionados no Anexo I do Decreto. art. 1º 20/05/1995 20/05/1995  

273 Decreto 36.925/1995 Permite o estorno do ICMS incidente sobre as vendas de mercadorias relacionadas no Anexo 
Único do Decreto, promovidas por contribuintes do setor de confecção industrial. art. 1º 02/06/1995 02/06/1995  

274 Decreto 37.007/1995 Altera o prazo de vencimento do ICMS, previsto no § 2º do artigo 8º do Decreto nº 36.884, de 19 de maio de 1995. art. 1º 30/06/1995 30/06/1995  

275 Decreto 37.138/1995
Concede isenção à entrada das mercadorias importadas do exterior pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco, classificadas no código 8424.81.9900 da NBM/SH, constantes da Guia de Importação nº 0452-94/001455-4, de 
27.10.94, destinadas ao Projeto Jaíba, localizado no Município mineiro de Jaíba, para uso em sistema de irrigação do solo.

art. 7º 10/08/1995 10/18/1995
 

276 Decreto 37.627/1995 Concede anistia e remissão ao crédito tributário relacionado à saída, em operação interna, de peças de argamassa 
armada, destinada à edificação dos Centros de Atenção Integral à Criança - CAICs ou CIACs. art. 9º 13/12/1995 13/12/1995  

277 Decreto 37.728/1996 Concede anistia e remissão ao crédito tributário relacionado à saída de produtos de artesanato 
de produção própria da Associação Escola Fazenda de Artes e Ofícios. art. 8º 24/01/1996 24/01/1996  

278 Decreto 37.893/1996
Concede remissão referente ao crédito tributário de responsabilidade da Fundação Arthur Bernardes à, 
vinculada à Universidade Federal de Viçosa, pela importação de equipamentos destinados a ensino e pesquisa, 
constantes da Declaração de Importação nº 014180/94, adição 001 a 004, de 20 de abril de 1994.

art. 6º 04/05/1996 04/05/1996
 

279 Decreto 38.106/1996
Concede, por meio do Fundo de Incentivo à Industrialização - FIND, financiamentos reembolsáveis para 
investimentos fixos e capital de giro conforme previstos no Programa de Integração e Diversificação Industrial 
- PRÓ-INDÚSTRIA e no Programa de Indução à Modernização Industrial - PROIM, e em outros programas 
que vierem a ser instituídos com o objetivo de promover o desenvolvimento industrial do Estado.

art. 1º, 4º, 15, 
16, 19, 20 e 21 02/07/1996 02/07/1996

 

280 Decreto 38.134/1996
Concede remissão quanto ao pagamento do ICMS e demais acréscimos legais, de responsabilidade da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco, incidente na entrada das mercadorias constantes das Guias de Importação nºs 0452-
96/000485-6 e 0452-96/000493-7, ambas de 14 de março de 1996, classificadas nos códigos 8424.81.21 e 8424.81.9900 da 
NBM/SH, destinadas ao Projeto Jaíba, localizado no município mineiro de Jaíba, para uso em sistema de irrigação do solo.

art. 9º 15/07/1996 15/07/1996
 

281 Decreto 38.300/1996
Concede parcelamento para pagamento do crédito tributário vencido até 30 de junho de 1996 e concede remissão 
para o crédito tributário vencido e formalizado até 31 de julho de 1996, cujo valor, monetariamente atualizado e 
acrescido de multa e juros, considerado individualmente por autuação ou PTA, não ultrapasse a 150 UFIR.

art. 1º e 18 24/09/1996 24/09/1996
 

282 Decreto 38.410/1996
Concede remissão para o crédito tributário relativo à operação de entrada de insumo com diferimento 
do ICMS, realizada até 29 de fevereiro de 1996, para uso na avicultura, cuja saída, ainda que 
consumido ou transformado em outro produto, tenha ocorrido ao abrigo da isenção.

art. 28 07/11/1996 07/11/1996
 

283 Decreto 38.683/1997
Concede remissão para o crédito tributário decorrente de saída interestadual de ativo imobilizado, ocorrida até 31 de outubro de 1996 e 
concede anistia para o juro moratório e a multa incidente sobre o crédito tributário cujo fato gerador tenha ocorrido no período de 1º de 
março de 1989 a 15 de abril de 1991, decorrente do não-estorno do crédito fiscal relacionado com o produto industrializado exportado.

art. 32 e 33 04/03/1997 04/03/1997
 


